SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR
INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO DA REGIÃO METROPOLITANA COORDENAÇÃO DE LEILÕES FISCAIS
EDITAL DE LEILÃO DE MERCADORIAS APREENDIDAS Nº       
O GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - SECRETARIA DA FAZENDA, através da Inspetoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito da Região Metropolitana de Salvador – IFMT/METRO, torna público que no local, data e horário indicados neste edital, na forma da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Estadual nº 9.433/05, e legislação pertinente, realizará licitação na modalidade Leilão do tipo maior lance, no dia 30 de março de 2006, às 9h, em 3ª e 1ª praças, e às 14h em 2ª praça, <nome do local>, localizada na  <endereço completo do local>.
1 - DO OBJETO
Constitui objeto deste Leilão, os lotes de mercadorias descritos nos anexos 1 e 2 deste Edital, que poderão ser vistoriados e examinados pelos interessados no módulo da COMAP situado no  mesmo endereço do evento, no período de 15 de março até o dia do evento, no horário das 10 às 17h, excetuando-se os sábados, domingos e feriados.
1.1 - As mercadorias serão leiloadas no estado e condição em que se encontram. O seu exame prévio é da exclusiva responsabilidade do arrematante, não sendo admitida qualquer reclamação posterior;
1.2 - Excetuam-se  do  subitem  anterior  as mercadorias sob guarda de fiéis depositários, cujo local de exposição é o estabelecimento indicado após a descrição do respectivo lote.

2 - DA HABILITAÇÃO
Estarão habilitados a licitar neste Leilão as pessoas físicas (exceto servidores públicos) e jurídicas (exceto entidades da Administração Pública), inscritas perante a Coordenação de Leilão durante o período de exposição, ou durante a realização do evento, mediante apresentação dos documentos a seguir descritos, que serão substituídos por uma plaqueta individual numerada, e devolvidos quando da saída dos participantes:
a) Cédula de identidade e cartão de CPF, para as pessoas físicas;
b) Cartão de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado da Bahia ou no CNPJ (MF), quando não for contribuinte do ICMS.
2.1 – Da aquisição de lotes de medicamentos: Em observância à Legislação Federal, que estabelece critérios para a aquisição de medicamentos, somente estará habilitada a adquirir lotes de medicamentos as empresas que apresentarem, no ato da inscrição, os seguintes documentos: 1) Documento de constituição de empresa com atividade ativa na área de produtos farmacêuticos; 2) Alvará sanitário atualizado para atividade de distribuidor de medicamentos, farmácia ou drogaria; 3) Autorização de funcionamento junto a ANVISA; 4) Certificado de regularidade junto ao Conselho Regional de Farmácia do estado, sede da empresa.
3 - DOS LANCES
Ofertado o lote pelo lance mínimo publicado neste Edital, os licitantes habilitados poderão, verbalmente anunciar novo lance com preço maior que o então já obtido, cuja diferença não poderá ser inferior ao valor do incremento por lote anunciado pelo Leiloeiro no início de cada venda. 
4 - DO JULGAMENTO
Será considerado vencedor o licitante que oferecer o maior preço, respeitado o lance mínimo publicado neste Edital, abaixo do qual não se considerará arrematado o lote. 
4.1 - Em caso de empate entre dois ou mais lances, o vencedor será conhecido por sorteio público realizado no ato pelo leiloeiro, sob seu critério.
5 - DO PAGAMENTO
5.1 - Os lotes arrematados poderão ser pagos integralmente no ato da arrematação, ou em duas parcelas, sendo a primeira não inferior a 20% do lance vencedor, à vista, no ato da arrematação, e a segunda a vencer no segundo dia útil subseqüente ao leilão, improrrogável, sob pena de perda do sinal recolhido (Lei Estadual nº 9.433/05) e do direito às mercadorias arrematadas e não pagas integralmente.
5.2 - O pagamento será realizado em qualquer agência de banco conveniado com o Estado da Bahia, através de GER’s - Guias Especiais de Recolhimento, preenchidas e fornecidas pela Coordenação de Leilões;
5.3 - A falta de pagamento da parcela inicial, vencível no ato da arrematação, na forma do subitem anterior  implicará em novo apregoamento do lote na praça seguinte.
6 - DA ENTREGA DAS MERCADORIAS ARREMATADAS
Os lotes arrematados e quitados integralmente no dia do evento, poderão ser requeridos imediatamente, no <nome do local> situado na <endereço completo do local>, Telefone: <nº do telefone>, mediante comprovação do recolhimento integral do valor arrematado. Os lotes que não foram quitados integralmente no dia do evento, os arrematantes deverão comparecer à Coordenação de Leilões na Unidade da Secretaria da Fazenda do Estado, sita no mesmo endereço, a partir do primeiro dia útil após a realização do Leilão, munidos  dos documentos de quitação, onde receberão a respectiva Nota Fiscal Administrativa para retirada do(s)  lote(s) arrematados. 
6.1- Cada arrematante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da arrematação para retirar as mercadorias do depósito, sob pena de ser considerado desistente da arrematação, com a conseqüente perda do valor pago.
7 - DAS PRAÇAS
Os lotes não arrematados em 1ª praça, assim também considerados aqueles cuja prova do recolhimento inicial não for apresentada ao Setor de Emissão de Documentos Fiscais, no local do evento, até às 14 h, serão levados à 2ª praça, observadas as mesmas regras relativas àquela.
8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 - Poderão os bens arrematados ser destinados a uso, consumo, industrialização ou comércio, devendo esta condição ser comunicada no momento da emissão da Nota Fiscal correspondente;
8.2 - Os  prazos  aludidos  neste  Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente na repartição promotora do evento (IFMT/METRO); 
8.3 - Até que se realize o Leilão, o presente Edital permanecerá afixado no mural das dependências da Unidade  da Secretaria da Fazenda do Estado no endereço acima mencionado,  onde ocorrerá a exposição;
8.4 - Para  efeito de  trânsito das  mercadorias arrematadas  até  o endereço ou  domicílio  do arrematante, exclusivamente, será fornecida Nota  Fiscal Administrativa;
8.5 - Não há incidência de ICMS sobre a venda de mercadorias em leilão - Art. 3º, inciso X da Lei 7.014/96;
8.6 - Não será cobrado qualquer valor de ICMS a título de antecipação, seja qual for a natureza comercial do arrematante, em razão de que a formação do lance mínimo já contemplou o preço comercial após a última fase tributária;
8.7 - É facultado à Coordenação de Leilões Fiscais, em qualquer fase da licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a sua instrução;
8.8 - O arrematante que vier a desistir de algum lote arrematado antes do pagamento, perderá o direito a todos os outros lotes eventualmente arrematados e ficará proibido de participar dos dois próximos Leilões Fiscais;
8.9 - Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação de Leilões Fiscais.
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